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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO DO TRIBUNAL DE 
CONTAS. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA, POR AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL. DESNECESSIDADE.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 283/STF, POR ANALOGIA. PUBLICAÇÃO DAS PAUTAS DAS SESSÕES 
ORDINÁRIAS EM MEIO ELETRÔNICO. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado pela parte ora agravante, 
contra ato da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 
objetivando a concessão da ordem para suspender a decisão proferida pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Rio Grande Sul relativa ao processo 314-02.00/10-4, que julgou 
irregular as contas do impetrante como Administrador do Legislativo Municipal de Itati 
no exercício de 2010 e lhe aplicou pena de multa, no valor de R$ 1.500,00 (mil e 
quinhentos reais). Denegada a segurança, foi interposto Recurso Ordinário, pela parte 
impetrante.
III. A conclusão do voto condutor do acórdão recorrido, para denegar a segurança, no 
que diz respeito à intimação para prestar esclarecimentos, orienta-se no sentido de que 
foi ela realizada "na forma do art. 48, III, Resolução 544/2000, TCE, em data de 
03.08.2011, por despacho do Conselheiro Hélio Saul Mileski, fl. 51 do Processo nº 
00314-0200/10-4. (...) Infere-se ter sido atendida tal previsão, com a publicação no 
Boletim nº 955/2011, no Diário Eletrônico do TCE/RS de 31.08.2011, assim como 
expedida carta registrada, para o endereço da rua Nestor Becker, 2695, centro, Itati, 
com o Ofício DCF-Gab nº 6004. (...) É certo também que consta assinada por terceiro, 
ao que se pode ler, Franciele Cardoso, a que corresponde a CI nº 2098165111. 
Entretanto, não há necessidade de ser o registrado em mãos próprias, à semelhança 
do que ocorre, v.g., em tantos casos do processo civil. A própria execução fiscal, em 
que desemboca, como regra, a satisfação do título executivo correspondente à certidão 
do Tribunal de Contas, basta-se com o encaminhamento e recebimento no endereço 
do executado. (...) É certo que deixaram de ser prestados esclarecimentos, como 
consigna relato da Corte de Contas, fl. 58. Todavia, nem por isso se pode proclamar 
alguma nulidade a respeito, uma vez procedidas as necessárias atuações relativas à 
intimação do administrador". Contudo, o recorrente deixou de impugnar os referidos 
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fundamentos do acórdão recorrido, limitando-se a reiterar as alegações do Mandado de 
Segurança, defendendo, genericamente, a necessidade de intimação pessoal dos atos 
do processo administrativo. Incidência, no ponto, da Súmula 283/STF, por analogia.
IV. É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a petição do Recurso 
Ordinário em Mandado de Segurança, a teor dos arts. 1.010, II, 1.027, II, e 1.028 do 
CPC/2015 e 247 do RISTJ, deve apresentar as razões pelas quais o recorrente não se 
conforma com o acórdão proferido pelo Tribunal de origem. Com efeito, "no recurso 
ordinário interposto contra acórdão denegatório de mandado de segurança também se 
impõe à parte recorrente o ônus de impugnar especificadamente os fundamentos 
adotados no acórdão, pena de não conhecimento por descumprimento da dialeticidade" 
(STJ, AgInt nos EDcl no RMS 29.098/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/05/2017). No mesmo sentido: "A Súmula 
n° 283 do STF prestigia o princípio da dialeticidade, por isso não se limita ao recurso 
extraordinário, também incidindo, por analogia, no recurso ordinário, quando o 
interessado não impugna, especificamente, fundamento suficiente para a manutenção 
do acórdão recorrido" (STJ, AgRg no RMS 30.555/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, DJe de 01/08/2012).
V. Por outro lado, esta Corte, em caso análogo, concluiu pela ausência de direito 
líquido e certo do impetrante, que teria, assim como no caso dos autos, alegado, de 
forma genérica, que a sua intimação deveria ter sido pessoal, mesmo tendo dispositivo 
expresso do Regimento Interno do Tribunal de Contas permitindo a publicação em meio 
eletrônico. Restou consignado, ainda, que "o Regimento Interno do Tribunal de Contas 
Estadual, em seus artigos 70 e 144, dispõe claramente que a publicação das decisões 
proferidas pela Corte de Contas se dará por meio do Diário Eletrônico do Tribunal e 
'terá o efeito de intimar os responsáveis para todos os efeitos legais' (art. 144). E essa 
forma eletrônica de intimação não induz ao entendimento de que foram violados os 
princípios do contraditório e da ampla defesa, conforme, inclusive, já decidiu a Primeira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do RMS n. 30.958/RS, em que 
ocorreu discussão semelhante à dos presentes autos e também referente ao Tribunal 
de Contas do Estado do Rio Grande do Sul" (STJ, RMS 33.618/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 27/05/2011). No mesmo 
sentido, confiram-se, ainda: STJ, AgInt no REsp 1.871.195/SP, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/10/2020; RMS 30.958/RS, Rel. 
Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/03/2010. Nesse 
contexto, não há falar em direito líquido e certo, no caso.
VI. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 25 de abril de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 53.878 - RS 
(2017/0085912-6)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto por DEROCI OSÓRIO FERNANDES MARTINS, em 09/12/2018, contra decisão 

de minha lavra, publicada em 19/11/2018, assim fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, interposto por 

DEROCI OSORIO FERNANDES MARTINS, com fundamento no art. 105, 

II, b, da Constituição Federal, contra acórdão prolatado pelo Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:

'CONSTITUCIONAL. DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS. 

SESSÃO DE JULGAMENTO. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. 

LEGALIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA.

Não há necessidade de intimação pessoal para a sessão de 

julgamento das contas do administrador.

Tendo o Tribunal de Contas procedido intimação por publicação no 

seu Diário Eletrônico, afigura-se regular a realização da sessão, 

ausente qualquer cerceamento de defesa' (fl. 198e).

No acórdão objeto do Recurso Ordinário, o Tribunal de origem denegou a 

ordem, em Mandado de Segurança impetrado pelo recorrente contra ato 

que, no âmbito de processo em trâmite no Tribunal de Contas, deixou de 

realizar sua intimação pessoal, caracterizando cerceamento de defesa. 

Contrarrazões a fls. 249/255e.

O Recurso Ordinário foi admitido, pelo Tribunal de origem (fls. 586/589e).

O Ministério Público Federal, pelo Subprocurador-Geral da República, 

JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO, opina pelo não provimento do 

Recurso Ordinário (fls. 261/268e).

A insurgência não merece prosperar.

Consoante disposto no acórdão recorrido, o Regimento Interno do 

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, em seu art. 70, 

permite a publicação das pautas das Sessões Ordinárias em meio 

eletrônico. 

Tal entendimento encontra suporte na jurisprudência desta Corte 

que, em hipóteses similares à dos autos, firmou o entendimento 

quanto à validade da intimação por meio eletrônico, não havendo falar 

em ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa.

A propósito:
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Superior Tribunal de Justiça

'ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PRESTAÇÃO DE 

CONTAS JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO. 

INTIMAÇÃO POR MEIO ELETRÔNICO. LEGALIDADE. AUSÊNCIA 

DE DEMONSTRAÇÃO DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO À 

INTIMAÇÃO PESSOAL.

1. Recurso ordinário em mandado de segurança no qual se discute a 

ocorrência de violação dos princípios do contraditório e da ampla 

defesa em razão de o impetrante, no âmbito do Tribunal de Contas do 

Estado do Rio Grande do Sul, ter sido intimado por meio do Diário 

Eletrônico.

2. Direito líquido e certo é aquele que se apresenta manifesto na sua 

existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no 

momento da impetração (v.g.: RMS 12.797/RJ, Rel. Ministro Jorge 

Scartezzini, Quinta Turma, DJ 08/04/2002).

3. Nas razões da impetração e nas do recurso ordinário não se indica 

qual a origem do alegado direito líquido e certo à intimação pessoal do 

impetrante.

4. O Regimento Interno do Tribunal de Contas Estadual, em 

seus artigos 70 e 144, dispõe claramente que a publicação das 

decisões proferidas pela Corte de Contas se dará por meio do 

Diário Eletrônico do Tribunal e 'terá o efeito de intimar os 

responsáveis para todos os efeitos legais' (art. 144).

5. A intimação por meio de Diário Eletrônico não viola os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. Precedentes: 

RMS 30.958/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 

Turma, DJe 26/03/2010; AgRg nos EDcl no Ag 971.504/RS, Rel. 

Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 11/11/2010.

6. Recurso ordinário não provido' (STJ, RMS 33.618/RS, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

24/05/2011, DJe 27/05/2011).

'ADMINISTRATIVO. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO 

INTERPOSTO CONTRA DECISÃO DE TRIBUNAL DE CONTAS 

ESTADUAL. 'INTIMAÇÃO DA DATA DE JULGAMENTO NA 

FORMA PREVISTA NO REGIMENTO INTERNO DA CORTE DE 

CONTAS. PUBLICAÇÃO EM DIÁRIO ELETRÔNICO. 

POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO 

PESSOAL. PRECEDENTE DO STF (AGRG NO MS 26.732/DF). 

RECURSO ORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO' (STJ, 

RMS 30.958/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/03/2010, DJe 26/03/2010)

Nesse contexto, aplicável ao caso o disposto na Súmula 568/STJ, segundo 
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Superior Tribunal de Justiça

a qual 'o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 

poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 

dominante acerca do tema'.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XVIII, b, do Regimento Interno 

do STJ, nego provimento ao Recurso Ordinário" (fls. 271/273e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"2.  O agravante, na condição de Administrador do Legislativo Municipal de 

Itati/RS, no exercício de 2010 (Vereador Presidente da Câmara), teve suas 

contas julgadas irregulares através do processo n° 314-02.00/10-4 (cópia na 

íntegra à fls. 47/147), sendo-lhe aplicado multa no valor de R$ 1.500,00, por 

descumprimento de disposições regimentais e infringência de normas de 

administração financeira e orçamentária, destacando-se que o nome do 

impetrante consta da lista de gestores que tiveram suas contas julgadas 

irregulares pelo TCE-RS a ser remetida ao TRE-RS e ao MINISTÉRIO 

PÚBLICO ELEITORAL neste exercício de 2016, nos termos previstos na 

Lei de Inelegibilidades (Lei Complementar n° 64/1990) e Lei Complementar 

n° 135/2010 (Lei Ficha Limpa).

3. Ocorre que o recorrente não tomou conhecimento do processo n° 

314-02.00/10-4 do TCE-RS, nem tampouco da decisão que acolheu o 

parecer desfavorável à aprovação das contas, haja vista que o ofício de 

intimação de fl. 52 do processo administrativo (fl. 105-STJ), retornou ao 

remetente (vide AR de fl. 54 (107-STJ), e o segundo oficio de fl. 55 

(108-STJ) a intimação de fl. 56 (109-STJ) se deu em pessoa estranha ao 

processo, que não o agravante.

4. Portanto, resta comprovado nos autos que o agravante não recebeu as 

intimações para apresentar os esclarecimentos e oferecer defesa técnica, 

sendo que foi dado seguimento ao processo administrativo sem 

conhecimento do agravante.

5. Posteriormente a instrução do feito, o agravante foi intimado da decisão 

de fls. 75/76 através do Diário Eletrônico do Tribunal de Contas, edição de 

16/08/2012 - Boletim 926/2012, considerado como publicado no dia 

17/08/2012, o que se comprova com a CERTIDÃO Nº 03/2016 - SEPROC, 

documento de fls. 21/22.

6. Cabe destacar, que o agravante não tinha conhecimento do processo n° 

314-02.00/10-4 do TCE-RS, e por esta razão não havia advogado 

constituído nos autos para representá-lo, nem tampouco tomou 

conhecimento da decisão de fls. 75/76, publicada no Diário Eletrônico.

(...)

15. Ademais, conforme consta do primeiro acórdão colacionado na 

respeitável decisão aqui agravada, '4. O Regimento Interno do Tribunal de 

Contas Estadual, em seus artigos 70 e 144, dispõe claramente que a 

publicação das decisões proferidas pela Corte de Contas se dará por meio 

do Diário Eletrônico do Tribunal e 'terá o efeito de intimar os responsáveis 

para todos os efeitos legais' (art. 144)', diz respeito apenas as decisões 
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Superior Tribunal de Justiça

proferidas pela Corte de Contas. Contudo, a intimação do responsável da 

instauração do processo administrativo, obrigatoriamente terá que ser 

pessoal, para lhe possibilitar o exercício do direito da ampla defesa, e 

inclusive acompanhar a instrução do processo por meios eletrônicos.

(...)

17. Contudo, a irresignação do agravante não está restrita apenas à 

questão da intimação para a sessão de julgamento das contas por 

publicação no Diário Eletrônico, mas também e principalmente 

quanto a grave e irreparável inexistência de intimação pessoal da 

instauração do processo de contas pelo TCE-RS, para lhe possibilitar 

a apresentação de esclarecimentos e defesa técnica, matéria 

amplamente relatada nas razões do Recurso Ordinário.

18. Entretanto, a Nobre Relatora ao elaborar sua decisão monocrática 

para negar provimento ao Recurso Ordinário, não faz qualquer alusão aos 

argumentos do recurso no sentido de que não houve intimação pessoal do 

impetrante para apresentar defesa prévia e produzir prova, não lhe sendo 

assegurado o direito constitucional do contraditório e a ampla defesa 

preconizado no art. 5o, LV, da Constituição Federal" (fls. 282/287e).

Por fim, requer: 

"a) a intimação do Agravado para se manifestar, nos termos do artigo 1.021, 

§ 2.°, do Código de Processo Civil;

b) o recebimento do presente Agravo Interno, revertendo-se a decisão 

monocrática de negou provimento ao Recurso Ordinário;

c) o agravante requer o processamento para reformar a decisão agravada, e 

conseqüente dar provimento ao Recurso Ordinário, concedendo-se a 

segurança pleiteada, para garantir ao agravante o direito constitucional da 

ampla defesa e do devido processo legal (artigo 5o, inciso LV, da Carta 

Federal), e assim possibilitar ao impetrante efetivar sua defesa no processo 

n° 314-02.00/10-4 junto ao TCE-RS e viabilizar ao recorrente manter seus 

direitos políticos e participar das próximas Eleições Municipais" (fls. 

293/294e).

Impugnação da parte agravada, a fls. 298/304e, pelo improvimento do 

recurso.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS. 

ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA, POR AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 

PESSOAL. DESNECESSIDADE.  AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DO 

ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF, POR 

ANALOGIA. PUBLICAÇÃO DAS PAUTAS DAS SESSÕES ORDINÁRIAS EM MEIO 

ELETRÔNICO. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Trata-se de Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado pela parte ora agravante, 

contra ato da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, 

objetivando a concessão da ordem para suspender a decisão proferida pelo Tribunal de 

Contas do Estado do Rio Grande Sul relativa ao processo 314-02.00/10-4, que julgou 

irregular as contas do impetrante como Administrador do Legislativo Municipal de Itati no 

exercício de 2010 e lhe aplicou pena de multa, no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos 

reais). Denegada a segurança, foi interposto Recurso Ordinário, pela parte impetrante. 

III. A conclusão do voto condutor do acórdão recorrido, para denegar a segurança, no que 

diz respeito à intimação para prestar esclarecimentos, orienta-se no sentido de que foi ela 

realizada "na forma do art. 48, III, Resolução 544/2000, TCE, em data de 03.08.2011, por 

despacho do Conselheiro Hélio Saul Mileski, fl. 51 do Processo nº 00314-0200/10-4. (...) 

Infere-se ter sido atendida tal previsão, com a publicação no Boletim nº 955/2011, no 

Diário Eletrônico do TCE/RS de 31.08.2011, assim como expedida carta registrada, para 

o endereço da rua Nestor Becker, 2695, centro, Itati, com o Ofício DCF-Gab nº 6004. (...) É 

certo também que consta assinada por terceiro, ao que se pode ler, Franciele Cardoso, a 

que corresponde a CI nº 2098165111. Entretanto, não há necessidade de ser o registrado 

em mãos próprias, à semelhança do que ocorre, v.g., em tantos casos do processo civil. A 

própria execução fiscal, em que desemboca, como regra, a satisfação do título executivo 

correspondente à certidão do Tribunal de Contas, basta-se com o encaminhamento e 

recebimento no endereço do executado. (...) É certo que deixaram de ser prestados 

esclarecimentos, como consigna relato da Corte de Contas, fl. 58. Todavia, nem por isso 

se pode proclamar alguma nulidade a respeito, uma vez procedidas as necessárias 

atuações relativas à intimação do administrador". Contudo, o recorrente deixou de 
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impugnar os referidos fundamentos do acórdão recorrido, limitando-se a reiterar as 

alegações do Mandado de Segurança, defendendo, genericamente, a necessidade de 

intimação pessoal dos atos do processo administrativo. Incidência, no ponto, da Súmula 

283/STF, por analogia.

IV. É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a petição do Recurso 

Ordinário em Mandado de Segurança, a teor dos arts. 1.010, II, 1.027, II, e 1.028 do 

CPC/2015 e 247 do RISTJ, deve apresentar as razões pelas quais o recorrente não se 

conforma com o acórdão proferido pelo Tribunal de origem. Com efeito, "no recurso 

ordinário interposto contra acórdão denegatório de mandado de segurança também se 

impõe à parte recorrente o ônus de impugnar especificadamente os fundamentos 

adotados no acórdão, pena de não conhecimento por descumprimento da dialeticidade" 

(STJ, AgInt nos EDcl no RMS 29.098/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 02/05/2017). No mesmo sentido: "A Súmula n° 283 do STF 

prestigia o princípio da dialeticidade, por isso não se limita ao recurso extraordinário, 

também incidindo, por analogia, no recurso ordinário, quando o interessado não impugna, 

especificamente, fundamento suficiente para a manutenção do acórdão recorrido" (STJ, 

AgRg no RMS 30.555/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe de 

01/08/2012).

V. Por outro lado, esta Corte, em caso análogo, concluiu pela ausência de direito líquido e 

certo do impetrante, que teria, assim como no caso dos autos, alegado, de forma genérica, 

que a sua intimação deveria ter sido pessoal, mesmo tendo dispositivo expresso do 

Regimento Interno do Tribunal de Contas permitindo a publicação em meio eletrônico. 

Restou consignado, ainda, que "o Regimento Interno do Tribunal de Contas Estadual, em 

seus artigos 70 e 144, dispõe claramente que a publicação das decisões proferidas pela 

Corte de Contas se dará por meio do Diário Eletrônico do Tribunal e 'terá o efeito de 

intimar os responsáveis para todos os efeitos legais' (art. 144). E essa forma eletrônica de 

intimação não induz ao entendimento de que foram violados os princípios do contraditório 

e da ampla defesa, conforme, inclusive, já decidiu a Primeira Turma do Superior Tribunal 

de Justiça, no julgamento do RMS n. 30.958/RS, em que ocorreu discussão semelhante à 

dos presentes autos e também referente ao Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande 

do Sul" (STJ, RMS 33.618/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 27/05/2011). No mesmo sentido, confiram-se, ainda: STJ, AgInt no REsp 

1.871.195/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

08/10/2020; RMS 30.958/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 26/03/2010. Nesse contexto, não há falar em direito líquido e certo, no 

caso.

VI. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de Mandado de Segurança, impetrado pela parte ora 

agravante, contra ato da Presidência do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 

Sul, objetivando:

"(...) a concessão da ordem para suspender a decisão proferida pelo 

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande Sul relativa ao processo n° 

314-02.00/10-4, que julgou irregular as contas do impetrante como 

Administrador do Legislativo Municipal de Itati no exercício de 2010 e lhe 

que aplicou pena de multa, e determinar que o impetrante seja intimado da 

decisão do Tribunal de Contas relativas ao processo n° 314-02.00/10-4, nos 

termos do Código de Processo Civil, à luz dos princípios constitucionais da 

ampla defesa e do contraditório, consagrado no art. 5o, inciso LV, da 

Constituição Federal, bem como para determinar a Autoridade Coatora que 

em relação ao processo n° 314-02.00/10-4 se abstenha de incluir o nome do 

impetrante na lista de gestores que tiveram contas julgadas irregulares pelo 

TCE-RS remetida e ou a ser remetida ao TRE-RS e MINISTÉRIO 

PÚBLICO ELEITORAL neste exercício de 2016, nos termos previstos na 

Lei de Inelegibilidades (Lei Complementar n° 64/1990) e Lei Complementar 

135/2010 (Lei Ficha Limpa), visando garantir o direito do impetrante de 

disputar o pleito eleitoral em seu Município" (fls. 11/12e).

A segurança foi denegada pelo Tribunal de origem, nos seguintes termos:

"No que diz com a intimação pessoal, quanto à oportunização do prazo para 

prestar esclarecimentos, não deixa ela de se identificar com a citação dos 

processos jurisdicionais.

No caso, determinada intimação na forma do art. 48, III, Resolução 

544/2000, TCE, em data de 03.08.2011, por despacho do Conselheiro Hélio 

Saul Mileski, fl. 51 do Processo n5 00314-0200/10-4.

Art. 48 (...)

III - determinar a intimação do responsável, na forma prevista no caput 

do art. 144, para que apresente defesa ou esclarecimento numa única 

oportunidade, no prazo de 30 (trinta) dias, inadmitida a prorrogação, 

quando verificar que, do processo, poderá resultar a fixação de débito 

ou imposição de penalidade;
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Superior Tribunal de Justiça

E o art. 144 a que se remete:

Art. 144 - A publicação de decisão no Diário Eletrônico do Tribunal de 

Contas terá o efeito de intimar os responsáveis para todos os efeitos 

legais.

§ 1º Os responsáveis poderão tomar conhecimento do inteiro teor da 

decisão e das demais peças processuais digitalizadas mediante 

acesso ao site do Tribunal de Contas na Internet. 

§ 2º A intimação para a apresentação de esclarecimentos 

dar-se-á, também, mediante comunicação postal, expedida, com 

aviso de recebimento, para o endereço informado pelo 

responsável constante do cadastro do Tribunal de Contas.

Infere-se ter sido atendida tal previsão, com a publicação no Boletim 

nº 955/2011, no Diário Eletrônico do TCE/RS de 31.08.2011, assim 

como expedida carta registrada, para o endereço da rua Nestor 

Becker, 2695, centro, Itati, com o Ofício DCF-Gab ne 6004.

Por certo, restou frustrada esta primeira carta intimatória, AR ns 

831720698SL fl. 54, constando como motivo do retorno 'não 

procurado', o que levou à expedição de nova carta intimatória, já 

agora a 07.10.2011, com o Ofício r^ TCE DCF-Gab nº 7294, para o 

mesmo endereço, lá tendo sido recebida, a 13.10.2011, fls. 55 a 56, 

juntada aos autos a 04.11.2011.

É certo também que consta assinada por terceiro, ao que se pode ler, 

Franciele Cardoso, a que corresponde a Cl nQ 2098165111.

Entretanto, não há necessidade de ser o registrado em mãos 

próprias, à semelhança do que ocorre, v.g., em tantos casos do 

processo civil.

A própria execução fiscal, em que desemboca, como regra, a satisfação do 

título executivo correspondente à certidão do Tribunal de Contas, basta-se 

com o encaminhamento e recebimento no endereço do executado.

(...)

É certo que deixaram de ser prestados esclarecimentos, como consigna 

relato da Corte de Contas, fl. 58.

Todavia, nem por isso se pode proclamar alguma nulidade a respeito, 

uma vez procedidas as necessárias atuações relativas à intimação do 

administrador.

Tema seguinte, diz com a nulidade por ausência de intimação relativamente 

à sessão de julgamento.

Por certo, desnecessária intimação pessoal relativamente à sessão de 

julgamento do Tribunal de Contas.

No ponto, é bom frisar saber-se que o Supremo Tribunal Federal tem 

dispensado a intimação pessoal quanto à sessão de julgamento (MS 

24.961-DF, CARLOS VELLOSO; AgRg no MS 26.732-DF, CARMEN 
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LÚCIA), no que é seguido Superior Tribunal de Justiça (RMS nº 30.958-RS, 

TEORI ALBINO ZAVASCKI).

(...)

Por conseguinte, arredados fundamentos assentes em falta da devida 

intimação para prestar esclarecimento e, pois, defesa, assim como 

referentemente à necessidade de intimação pessoal da sessão de 

julgamento.

Sobejou, contudo, debate relativo à inexistência de qualquer intimação para 

a referida sessão.

Fundamento este assim examinado, diante dos elementos informativos até 

então existentes nos autos:

(...)

Não fosse, prever o art. 70, com a redação do mesmo regimento 

Interno do TCE/RS e vigente à data da sessão de julgamento, a 

publicação da pauta dos processos a serem julgados com 

antecedência mínima de 48 horas da sessão no Diário Eletrônico do 

Tribunal de Contas. 

Raciocínio que não se altera pela previsão, na redação original, de 24 

horas de antecedência, passando às 48 horas a contra da Resolução 

nº 794/2007.

No caso, examinada a seqüência integral do processo, percebe-se 

não ter havido qualquer publicação no referido Diário Eletrônico, 

seguindo-se ao parecer do Ministério Público de Contas, fls. 64 a 69, 

autos do procedimento junto ao TCE/RS, o voto da Conselheira em 

substituição, em sessão, fls. 71 a 74, acolhido em plenário pela 

Decisão nQ TP-0669/2012 - processo de Contas do Administrador 

Municipal de Itati no exercício de 2010, sessão de 04.07.2012, como 

certificado a fls. 75 a 76, ao que sobrevieram comandos executivos, 

fls. 77 a 815, emitida a certidão de decisão Título Executivo nõ 

0387/2012.

(...)

No entanto, com as informações veio prova de ter ocorrido tal 

intimação, publicada ela no Diário Eletrônico da Corte de Contas de 

28 de junho de 2012, pauta do dia 04 de julho de 2012, informando a 

digna autoridade coatora que a praxe então observada dispensava a 

juntada aos autos da referida intimação e sua publicação, como 

também nada era certificado a respeito.

Por isso, mesmo feita conferência de folha a folha do processo, tal como fiz, 

não se via a referida publicação" (fls. 201/207e).

Por fim, requereu o provimento do recurso.

Em seu parecer (fls. 261/268e), o Ministério Público Federal manifestou-se 

pelo não provimento do Recurso Ordinário.
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Superior Tribunal de Justiça

In casu, depois de examinar, detida e novamente, as alegações da parte ora 

agravante, a conclusão do voto condutor do acórdão recorrido, para denegar a segurança, 

no que diz respeito à intimação para prestar esclarecimentos, orienta-se no sentido de que 

foi ela realizada "na forma do art. 48, III, Resolução 544/2000, TCE, em data de 

03.08.2011, por despacho do Conselheiro Hélio Saul Mileski, fl. 51 do Processo nº 

00314-0200/10-4. (...) Infere-se ter sido atendida tal previsão, com a publicação no Boletim 

nº 955/2011, no Diário Eletrônico do TCE/RS de 31.08.2011, assim como expedida carta 

registrada, para o endereço da rua Nestor Becker, 2695, centro, Itati, com o Ofício 

DCF-Gab nº 6004. (...) É certo também que consta assinada por terceiro, ao que se pode 

ler, Franciele Cardoso, a que corresponde a CI nº 2098165111. Entretanto, não há 

necessidade de ser o registrado em mãos próprias, à semelhança do que ocorre, v.g., em 

tantos casos do processo civil. A própria execução fiscal, em que desemboca, como regra, 

a satisfação do título executivo correspondente à certidão do Tribunal de Contas, basta-se 

com o encaminhamento e recebimento no endereço do executado. (...) É certo que 

deixaram de ser prestados esclarecimentos, como consigna relato da Corte de Contas, fl. 

58. Todavia, nem por isso se pode proclamar alguma nulidade a respeito, uma vez 

procedidas as necessárias atuações relativas à intimação do administrador".

Contudo, a parte recorrente, ora agravante, apenas reiterou, quase que ipsis 

litteris, as alegações do Mandado de Segurança, alegando, genericamente, a 

necessidade de intimação pessoal dos atos do processo administrativo, defendendo, 

assim, "a nulidade do procedimento administrativo, porquanto a falta de intimação pessoal 

impede o exercício do direito de defesa, seja para prestação de esclarecimento, seja para 

acompanhar o julgamento, seja para apresentar memoriais. Assim, o desrespeito ao 

devido processo legal, ao contraditório e ampla defesa, como ocorreu no caso, importa em 

nulidade do procedimento administrativo a partir da intimação ficta do autor, sem prejuízo 

de possível renovação da intimação".

Deixou, assim, de impugnar os fundamentos do acórdão que levaram em 

consideração as peculiaridades do caso concreto para o desfecho do decisum.

Ante tais premissas – e em que pese a irresignação da parte agravante –, o 

seguimento da pretensão recursal restou prejudicado, pela não observância do princípio 

da dialeticidade recursal, pois a recorrente não cuidou de apresentar – como seria de rigor 

– as razões pelas quais entende que não poderiam prevalecer os aludidos fundamentos 

do acórdão combatido, que deixaram de ser impugnados, no Recurso Ordinário.

De fato, como visto da transcrição acima, nas razões do Recurso Ordinário 

não restaram impugnados os fundamentos originários do acórdão do Tribunal de origem.

É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a petição do 

Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, a teor dos arts. 1.010, II, 1.027, II, e 1.028 

do CPC/2015 e 247 do RISTJ, deve apresentar as razões pelas quais o recorrente não se 

conforma com o acórdão proferido pelo Tribunal de origem.

Isso porque o Recurso Ordinário em Mandado de Segurança – como 

espécie recursal que é – reclama, para sua admissibilidade, a fiel observância do 

princípio da dialeticidade, impondo-se à parte recorrente o ônus de expor, com precisão e 
MAM22 

RMS 53878 Petição : 733196/2018 C542461155470311641047@ C45250<449290032461434@
 2017/0085912-6 Documento Página  10 de 19 

Documento eletrônico VDA32087282 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 12/04/2022 12:15:49
Código de Controle do Documento: 4E1E1D7F-69C8-4245-BFB7-928BFE25A82C



Superior Tribunal de Justiça

clareza, os erros – de procedimento ou de aplicação do direito – que justificam a reforma 

do acórdão recorrido, não bastando, para isso, a simples insatisfação com a denegação 

da ordem. 

Nesse sentido, leciona Araken de Assis:

"O fundamento da dialeticidade é curial. Sem cotejar as alegações do 

recurso e a motivação do ato impugnado, mostrar-se-á impossível ao órgão 

ad quem avaliar o desacerto do ato, a existência do vício de juízo (error in 

iudicando), o vício de procedimento (error in procedendo) ou o defeito típico 

que enseja a declaração do provimento" (in Manual dos Recursos, 2ª 

edição, 2007, Editora Revista dos Tribunais, p. 98).

De igual modo, manifesta-se Luiz Orione Neto:

"A fundamentação do recurso é requisito imprescindível e conditio sine qua 

de sua admissibilidade, porquanto é com os fundamentos de fato e de direito 

que o ex adverso e o próprio órgão ad quem tomarão conhecimento das 

razões apontadas pelo recorrente como base de sua pretensão a novo 

julgamento mais favorável" (in Recursos Cíveis, 2ª edição, 2006, Editora 

Saraiva, p. 212).

Assim também preconiza a Corte Suprema, como se constata desta 

manifestação do Ministro CELSO DE MELLO:

"O ordenamento positivo brasileiro, ao definir os requisitos de 

admissibilidade do recurso ordinário em mandado de segurança, determina 

que esse meio de impugnação dos acórdãos proferidos pelos Tribunais seja 

acompanhado das razões do pedido de reforma da decisão judicial 

questionada. A ausência dessas razões ou, como no caso, a falta de 

específica impugnação dos fundamentos que conferem suporte 

jurídico ao acórdão recorrido atuam como causas obstativas do 

próprio conhecimento do recurso ordinário. Não se deve conhecer de 

recurso que não impugne, fundamentadamente, os motivos 

invocados no pronunciamento jurisdicional questionado. Quando as 

razões recursais revelam-se inteiramente dissociadas dos fundamentos da 

decisão recorrida, limitando-se, sem qualquer pertinência com o conteúdo 

do ato jurisdicional, a reiterar os motivos de fato e de direito invocados ao 

ensejo da impetração do mandado de segurança, torna-se evidente a 

incognoscibilidade do recurso manifestado pela parte recorrente, que 

deveria questionar, de modo específico, a motivação subjacente ao acórdão 

impugnado" (STF, RMS 21.597/RJ, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, 

PRIMEIRA TURMA, DJU de 30/09/94).

Remansosa também é a jurisprudência desta Corte, no sentido de que "não 
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é de se aceitar recurso remissivo, em que a parte vencida não aduz fundamentos aptos a 

reformar o 'decisum' anterior, atendo-se aos argumentos produzidos alhures, abstendo-se 

de atacar as bases do aresto hostilizado, permanecendo indenes seus fundamentos, 

desta feita abrigados sob o manto da preclusão" (STJ, RMS 2.273/RS, Rel. Ministro 

DEMÓCRITO REINALDO, PRIMEIRA TURMA, DJU de 09/05/94).

Com efeito, "no recurso ordinário interposto contra acórdão denegatório de 

mandado de segurança também se impõe à parte recorrente o ônus de impugnar 

especificadamente os fundamentos adotados no acórdão, pena de não conhecimento 

por descumprimento da dialeticidade" (STJ, AgInt nos EDcl no RMS 29.098/MG, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/05/2017).

A propósito, ainda, os seguintes arestos:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINARIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. RAZÕES RECURSAIS. MERA REPETIÇÃO DA 

PETIÇÃO INICIAL. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE DA 

REGULARIDADE FORMAL: INSATISFEITO. PRECEDENTES. 

RECURSO NÃO CONHECIDO. 

I - Não se conhece do recurso ordinário de mandado de segurança se 

as razões recursais, ao invés de apresentar os motivos pelos quais o 

acórdão recorrido não merece subsistir, não passam de cópia da 

petição inicial. 

II - Para satisfazer o requisito de admissibilidade da regularidade 

formal, deve o recorrente instruir a petição de interposição com as 

razões recursais, nas quais devera impugnar o decisum recorrido, 

demonstrando o porquê do seu desacerto. 

III - Precedentes do STJ: RMS n. 5.978/SP e REsp n. 38.610/PR. 

IV - Recurso ordinário não conhecido' (STJ, RMS 5.749/RJ, Rel. Ministro 

ADHEMAR MACIEL, SEGUNDA TURMA, DJU de 24/03/97).

'PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO 

EM MANDADO DE SEGURANÇA. CANCELAMENTO DE PERMISSÕES 

PARA A EXPLORAÇÃO DE TRANSPORTE POR TAXI. INEXISTÊNCIA 

DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. INDEFERIMENTO DA INICIAL DO 

MANDAMUS.

I - O recurso não faz qualquer apreciação sobre os argumentos 

trazidos no acórdão recorrido, não atendendo aos preceitos 

insculpidos no art. 514 do CPC.

II - Agravo regimental improvido' (STJ, AgRg no RMS 15.605/RJ, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJU de 20/10/2003).

'ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PRINCÍPIO DA 

DIALETICIDADE. NÃO CONHECIMENTO.

1. O princípio da dialeticidade, que informa a teoria geral dos 
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Superior Tribunal de Justiça

recursos, indica que compete à parte insurgente, sob pena de não 

conhecimento do recurso, infirmar especificamente os fundamentos 

adotados pela decisão objurgada, revelando-se insuficiente a mera 

repetição genérica das alegações já apreciadas pela instância a quo.

2. Nos termos dos arts. 514, II, 539, II, e 540, do Código de Processo 

Civil, as razões recursais dissociadas da realidade do acórdão 

recorrido constituem óbice inafastável ao conhecimento do recurso 

ordinário.

3. Agravo regimental improvido' (STJ, AgRg no RMS 19.481/PE, Rel. 

Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 14/11/2014).

'PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO 

IMPUGNADO. NÃO OBSERVAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

DIALETICIDADE. IRREGULARIDADE FORMAL QUE IMPEDE O 

SEGUIMENTO DO RECURSO.

1. O argumento do aresto recorrido, no sentido de que houve decadência do 

direito de impugnar a regra do edital, não foi impugnado.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que 

padece de irregularidade formal o Recurso Ordinário em Mandado de 

Segurança em que o recorrente descumpre seu ônus de impugnar 

especificamente os fundamentos do acórdão recorrido, deixando de 

atender ao princípio da dialeticidade.

3. Agravo Regimental não provido' (STJ, AgRg no RMS 44.887/SP, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/11/2015).

'AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO 

FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INOBSERVÂNCIA DO 

PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.

1. O recurso ordinário em mandado de segurança, como espécie 

recursal que é, reclama, para sua admissibilidade, a fiel observância 

do princípio da dialeticidade, impondo-se à parte recorrente o ônus 

de expor, com precisão e clareza, os erros - de procedimento ou de 

aplicação do direito - que justificam a reforma do acórdão recorrido, 

não bastando, para isso, a simples insatisfação com a denegação da 

ordem.

(..)

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no RMS 47.395/MG, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 06/12/2016).

Diante desse contexto, "a Súmula nº 283 do STF prestigia o princípio da 

dialeticidade, por isso não se limita ao recurso extraordinário, também incidindo, por 

analogia, no recurso ordinário, quando o interessado não impugna, especificamente, 
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Superior Tribunal de Justiça

fundamento suficiente para a manutenção do acórdão recorrido" (STJ, AgRg no RMS 

30.555/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe de 01/08/2012).

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIPLO FUNDAMENTO. ARGUMENTO 

INATACADO. SÚMULA 283/STF. APLICAÇÃO POR ANALOGIA.

1. Se o acórdão recorrido assenta-se em mais de um fundamento, 

cada qual suficiente para manter a decisão, e a parte deixa de 

insurgir-se contra um deles, torna-se inviável o conhecimento do 

recurso, já que ausente um dos pressupostos genéricos de 

recorribilidade.

2. A ação de segurança foi decidida com base em três argumentos: 

decadência do pleito mandamental; ilegitimidade passiva da autoridade 

apontada como coatora; inviabilidade de mandamus contra lei tem tese, 

fundamento inatacado suficiente per se para manutenção do acórdão 

recorrido.

3. Incidência, por analogia, da Súmula n.º 283/STF, segundo a qual 'é 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles'.

(...)

5. Recurso ordinário não conhecido' (STJ, RMS 21.019/RJ, Rel. Ministro 

CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJU de 16/06/2006).

'MANDADO DE SEGURANÇA - CONCURSO PÚBLICO - CURSO DE 

FORMAÇÃO DE SOLDADOS DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO - PETIÇÃO INICIAL INDEFERIDA NA ORIGEM POR 

FALTA DE LIQUIDEZ E CERTEZA DO DIREITO VINDICADO, ANTE A 

AUSÊNCIA DE LASTRO PROBATÓRIO PRÉ-CONSTITUÍDO - 

RECURSO ORDINÁRIO DEFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO SEM 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DAS RAZÕES DE DECIDIR DO 

ACÓRDÃO RECORRIDO - NÃO-CONHECIMENTO.

1. Inviável o conhecimento do recurso ordinário que registra evasivas 

alegações sobre violação de princípios constitucionais, sem 

impugnar especificamente as razões de decidir do acórdão recorrido. 

Precedentes.

2. Aplicação, por analogia, das Súmulas 283/STF e 182/STJ.

Recurso ordinário não-conhecido' (STJ, RMS 22.636/PE, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/04/2008).

'PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. FUNDAMENTO AUTÔNOMO E SUFICIENTE NÃO 

ATACADO. INCIDÊNCIA ANALÓGICA DO VERBETE SUMULAR 
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283/STF. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do enunciado sumular 283/STF, de aplicação analógica 

ao recurso ordinário, deve o recorrente impugnar especificamente 

todos os fundamentos do pronunciamento judicial que pretende 

reverter, sob pena de, não o fazendo, vê-lo mantido.

2. Recurso ordinário não provido' (STJ, RMS 37.941/SP, Rel. Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/02/2013).

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO DO RECURSO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. (...) FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. NÃO OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO 

DA DIALETICIDADE. IRREGULARIDADE FORMAL QUE IMPEDE O 

SEGUIMENTO DO RECURSO.

(...)

2. A ausência de combate a fundamento suficiente para manter o 

acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 

283/STF (v.g.: AgInt no RMS 34.291/RJ, Rel. Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, DJe 30/3/2017).

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no RMS 46.116/RO, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

09/05/2017).

Logo, aplicável, ao caso, o teor da Súmula 283/STF, por analogia: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles". 

No mais, como destacou a decisão ora agravada, o Regimento Interno do 

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, em seu art. 70, permite a publicação 

das pautas das Sessões Ordinárias em meio eletrônico. 

Esta Corte, em caso análogo, concluiu pela ausência de direito líquido e 

certo do impetrante, que teria, assim como no caso dos autos, alegado de forma genérica, 

que a sua intimação deveria ter sido pessoal, mesmo tendo dispositivo expresso do 

Regimento Interno do Tribunal de Contas permitindo a publicação em meio eletrônico, in 

verbis:

"O recorrente, por meio do presente mandado de segurança, se insurge 

contra o acórdão proferido pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio 

Grande do Sul, por entender ter direito líquido e certo de ser intimado 

pessoalmente dos atos decisórios proferidos por essa Corte.

Remete-se ao suposto indeferimento do pedido de juntada de documentos, 

por ocasião da prestação de esclarecimentos, alegando, também, que a 

ausência de sua intimação lhe causou prejuízo em sua defesa.

Porém, não indica qual a origem de seu direito líquido e certo, 

arguindo, de forma genérica, que a sua intimação deveria ter sido 

pessoal, mesmo tendo dispositivo expresso do Regimento Interno do 
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Tribunal de Contas que desabona sua pretensão.

Como há muito se leciona, direito líquido e certo é aquele que se apresenta 

manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser 

exercitado no momento da impetração (v.g.:  RMS 12.797/RJ, Rel. Ministro 

Jorge Scartezzini, Quinta Turma, DJ 08/04/2002).

É imperioso, portanto, que, no mandado de segurança, se demonstre, com 

precisão, a violação do alegado direito líquido e certo. Nesse sentido, dentre 

outros:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. ATO COATOR. RESOLUÇÃO CACEX 14/2010. 

DIREITO ANTIDUMPING DEFINITIVO. IMPORTAÇÕES 

BRASILEIRAS DE CALÇADOS PROVENIENTES DA CHINA. 

INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. NECESSÁRIA 

DILAÇÃO PROBATÓRIA.

1. O Mandado de Segurança reclama direito prima facie evidente, 

porquanto não comporta a fase instrutória, posto rito de cognição 

primária. Precedentes do STJ: MS 13.261/DF, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 04/03/2010; RMS 

30.976/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJe 24/03/2010; REsp 

1149379/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

30/03/2010).

2. In casu, a impetrante não logrou demonstrar a violação ao seu 

direito líquido e certo, sendo certo, ainda, que a necessidade de 

análise dos fatos conducentes ao direito de não se submeter aos 

efeitos da Resolução CAMEX Nº 14/2010, que determinou a aplicação 

do direito antidumping definitivo, sob a forma de alíquota específica 

fixa de US$ 13,85 (treze dólares estadunidenses e oitenta e cinco 

centavos) por par de calçados importados, revela a impropriedade da 

via eleita, mercê da inviabilidade de dilação probatória na via estreita 

do Mandado de Segurança.

3. Agravo Regimental desprovido (AgRg no MS 15.406/DF, Rel. 

Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 26/11/2010).

No caso, como acima relatado, o Regimento Interno do Tribunal de 

Contas Estadual, em seus artigos 70 e 144, dispõe claramente que a 

publicação das decisões proferidas pela Corte de Contas se dará por 

meio do Diário Eletrônico do Tribunal e 'terá o efeito de intimar os 

responsáveis para todos os efeitos legais' (art. 144).

E essa forma eletrônica de intimação não induz ao entendimento de 

que foram violados os princípios do contraditório e da ampla defesa, 

conforme, inclusive, já decidiu a Primeira Turma do Superior Tribunal 

de Justiça, no julgamento do RMS n. 30.958/RS, em que ocorreu 

discussão semelhante à dos presentes autos e também referente ao 

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul. Eis a ementa 
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desse precedente:

ADMINISTRATIVO. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO 

INTERPOSTO CONTRA DECISÃO DE TRIBUNAL DE CONTAS 

ESTADUAL. INTIMAÇÃO DA DATA DE JULGAMENTO NA 

FORMA PREVISTA NO REGIMENTO INTERNO DA CORTE DE 

CONTAS. PUBLICAÇÃO EM DIÁRIO ELETRÔNICO. 

POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO 

PESSOAL.PRECEDENTE DO STF (AGRG NO MS 26.732/DF). 

RECURSO ORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO (RMS 

30.958/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 

26/03/2010).

No mesmo sentido, vide:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE. OPOSIÇÃO 

APÓS O QÜINQÜÍDIO LEGAL. LEI 11.419/06. PUBLICAÇÃO NO 

DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO. AUSÊNCIA DE 

NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO. NÃO CONHECIMENTO.

1. Não se conhece dos embargos de declaração opostos fora do 

qüinqüídio legal.

2. Exceção feita às hipóteses de intimação pessoal obrigatória, a 

publicação no Diário da Justiça Eletrônico constitui meio bastante e 

eficaz de comunicação dos atos processuais, não havendo 

necessidade de intimação por outro meio, ainda que a parte possua 

cadastro no Tribunal.

3. Embargos de declaração não conhecidos (AgRg nos EDcl no Ag 

971.504/RS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 

11/11/2010)".

O aludido precedente foi assim ementado:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO 

EM MANDADO DE SEGURANÇA. PRESTAÇÃO DE CONTAS JUNTO 

AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO. INTIMAÇÃO POR MEIO 

ELETRÔNICO. LEGALIDADE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 

DIREITO LÍQUIDO E CERTO À INTIMAÇÃO PESSOAL.

1. Recurso ordinário em mandado de segurança no qual se discute a 

ocorrência de violação dos princípios do contraditório e da ampla defesa em 

razão de o impetrante, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Rio 

Grande do Sul, ter sido intimado por meio do Diário Eletrônico.

2. Direito líquido e certo é aquele que se apresenta manifesto na sua 

existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento 

da impetração (v.g.: RMS 12.797/RJ, Rel. Ministro Jorge Scartezzini, Quinta 
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Turma, DJ 08/04/2002).

3. Nas razões da impetração e nas do recurso ordinário não se indica qual a 

origem do alegado direito líquido e certo à intimação pessoal do impetrante.

4. O Regimento Interno do Tribunal de Contas Estadual, em seus 

artigos 70 e 144, dispõe claramente que a publicação das decisões 

proferidas pela Corte de Contas se dará por meio do Diário Eletrônico 

do Tribunal e 'terá o efeito de intimar os responsáveis para todos os 

efeitos legais' (art. 144).

5. A intimação por meio de Diário Eletrônico não viola os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. Precedentes: RMS 30.958/RS, Rel. 

Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 26/03/2010; AgRg nos 

EDcl no Ag 971.504/RS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 

DJe 11/11/2010.

6. Recurso ordinário não provido" (STJ, RMS 33.618/RS, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/05/2011, 

DJe 27/05/2011).

No mesmo sentido, confiram-se, ainda:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AÇÃO 

ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 489 

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

PREJUÍZO. PAS DE NULLITÉ DE SANS GRIEF. ARGUMENTOS 

INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I ? Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 

09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

II ? Configurada nulidade processual quando o Tribunal julga integralmente 

a lide e soluciona a controvérsia em conformidade com o que lhe foi 

apresentado. Não é ele obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa de suas teses, devendo, apenas, enfrentar 

a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução.

III ? O Recorrente foi intimado para acompanhar o Processo de 

Tomadas de Contas n. 1913/026/2012, mediante o Diário Oficial do 

Estado, portanto, não induz ao entendimento de que foram violados 

os princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla 

defesa, conforme, inclusive, já decidiu a Primeira Turma desta Corte 

Superior, no julgamento do RMS n. 30.958/RS, em que ocorreu 

discussão análoga à dos presentes autos:

IV ? Em processo administrativo, apenas se declara a nulidade de um ato 
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processual quando houver efetiva demonstração de prejuízo à defesa, por 

força da aplicação do princípio pas de nullité sans grief, não havendo efetiva 

comprovação, pelo Recorrente, de prejuízos por ele suportado em sua 

defesa.

V ? Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 

decisão recorrida.

VI ? Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 

do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 

Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 

aplicação, o que não ocorreu no caso.

VII ? Agravo Interno improvido' (STJ, AgInt no REsp 1.871.195/SP, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

08/10/2020).

'ADMINISTRATIVO. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO 

CONTRA DECISÃO DE TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL. 

'INTIMAÇÃO DA DATA DE JULGAMENTO NA FORMA PREVISTA NO 

REGIMENTO INTERNO DA CORTE DE CONTAS. PUBLICAÇÃO EM 

DIÁRIO ELETRÔNICO. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE 

INTIMAÇÃO PESSOAL. PRECEDENTE DO STF (AGRG NO MS 

26.732/DF). RECURSO ORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO" 

(STJ, RMS 30.958/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 26/03/2010)

Portanto, não há falar em direito líquido e certo, no caso, não havendo falar 

em ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 53.878 / RS
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Número de Origem:
02613114220168217000 2613114220168217000 70070511175

Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEROCI OSORIO FERNANDES MARTINS
ADVOGADO : JUSCELINO SCHWARTZHAUPT - RS025802
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ROSÉLE GAZZOLA E OUTRO(S) - RS050358

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEROCI OSORIO FERNANDES MARTINS
ADVOGADO : JUSCELINO SCHWARTZHAUPT - RS025802
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ROSÉLE GAZZOLA E OUTRO(S) - RS050358

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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